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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. PRISÃO 
DOMICILIAR. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DA ORIGEM QUE 
INDEFERE O PLEITO LIMINAR. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 691/STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme na compreensão de que 
não tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que 
indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular n. 691 do 
Supremo Tribunal Federal.

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade.

3. Na hipótese, a agravante está presa preventivamente, acusada de ter 
praticado a conduta prevista no art. 33 da Lei n. 11.343/2006, ante a 
apreensão de "213g de maconha; 464,70g de crack; 441,60g de cocaína, 
além de celulares, embalagens, duas balanças, arma de fogo, munições, R$ 
6.616,75 (seis mil, seiscentos e dezesseis reais e setenta e cinco centavos), 
uma faca e uma máquina de cartão [...]"(e-STJ fl. 13). Ainda conforme 
consta da decisão objurgada, ela "utilizou a própria residência para exercer 
a atividade criminosa, expondo o próprio filho, uma criança, à situação de 
risco. Neste contexto, não se mostra adequada a concessão da medida, 
aliás, tal como manifestado pelo Julgador singular" (e-STJ fl. 18).

4. Não demonstrada de plano a configuração da flagrante ilegalidade, não 
há como afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, 
devendo-se aguardar o julgamento meritório da impetração perante o 
Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 11 de março de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. PRISÃO 
DOMICILIAR. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DA ORIGEM QUE 
INDEFERE O PLEITO LIMINAR. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 691/STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme na compreensão de que 
não tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que 
indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular n. 691 do 
Supremo Tribunal Federal.

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade.

3. Na hipótese, a agravante está presa preventivamente, acusada de ter 
praticado a conduta prevista no art. 33 da Lei n. 11.343/2006, ante a 
apreensão de "213g de maconha; 464,70g de crack; 441,60g de cocaína, 
além de celulares, embalagens, duas balanças, arma de fogo, munições, R$ 
6.616,75 (seis mil, seiscentos e dezesseis reais e setenta e cinco centavos), 
uma faca e uma máquina de cartão [...]"(e-STJ fl. 13). Ainda conforme 
consta da decisão objurgada, ela "utilizou a própria residência para exercer 
a atividade criminosa, expondo o próprio filho, uma criança, à situação de 
risco. Neste contexto, não se mostra adequada a concessão da medida, 
aliás, tal como manifestado pelo Julgador singular" (e-STJ fl. 18).

4. Não demonstrada de plano a configuração da flagrante ilegalidade, não 
há como afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, 
devendo-se aguardar o julgamento meritório da impetração perante o 
Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por MAIRA FAGUNDES DINECK 
MENDES contra decisão prolatada pela Presidência desta Corte Superior que indeferiu 
liminarmente o habeas corpus impetrado em seu favor, tendo em vista o entendimento 
disposto na Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal.

Aduz a defesa, nas razões do agravo regimental, que a agravante "é 

primária, nunca respondeu nenhum processo criminal antes em sua vida, bem como é 

genitora de uma criança menor de 12 (doze) anos, o Luan Ramos Dineck, o qual conta 

atualmente com 06 (seis) anos de idade (nascido em 18.06.2017)" – e-STJ fl. 32.

Sustenta, outrossim, que "não estão presentes os requisitos autorizadores 

do decreto preventivo, uma vez que não há indícios de que a acusada em liberdade 

ponha em risco a instrução criminal, a ordem pública ou a ordem econômica, ou seja, 

sem nenhum periculum libertatis que pudesse fundamentar a necessidade dessa prisão 

preventiva decretada. Nesse mesmo sentido, não há qualquer indício de que a acusada 

ofereça um perigo real, capaz de abalar a paz social, bem como não há nenhum caso 

de tentativa de fuga ou ameaça as testemunhas por sua parte" (e-STJ fls. 32/33).

Postula, ao final, o provimento do recurso para que a custódia cautelar seja 
substituída por prisão domiciliar (e-STJ fl. 35).

É, em síntese, o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não há como acolher a insurgência.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de que não cabe 
habeas corpus contra decisum que indefere liminar no writ precedente (enunciado n. 
691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal), a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade, o que não se vislumbra na espécie.

No caso, a agravante está presa preventivamente, acusada de ter 
praticado a conduta prevista no art. 33 da Lei n. 11.343/2006, ante a apreensão de "
213g de maconha; 464,70g de crack; 441,60g de cocaína, além de celulares, 

embalagens, duas balanças, arma de fogo, munições, R$ 6.616,75 (seis mil, seiscentos 

e dezesseis reais e setenta e cinco centavos), uma faca e uma máquina de cartão [...]"
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(e-STJ fl. 13).

Ainda conforme consta do decisão objurgada, ela "utilizou a própria 

residência para exercer a atividade criminosa, expondo o próprio filho, uma criança, à 

situação de risco. Neste contexto, não se mostra adequada a concessão da medida, 

aliás, tal como manifestado pelo Julgador singular" (e-STJ fl. 18).

Assim, as questões formuladas, notadamente diante das peculiaridades do 
caso, necessitam de averiguação mais aprofundada pelo Tribunal de origem, que 
deverá apreciar a argumentação contida na impetração no momento adequado.

Sem isso, fica esta Corte Superior impedida de analisar o alegado 
constrangimento ilegal, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR NO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUMULA 
691/STF. COMPETÊNCIA DESTA CORTE QUE AINDA NÃO SE 
INAUGUROU. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA DO 
ALEGADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Não cabe habeas corpus perante esta Corte contra o indeferimento de 
liminar em writ impetrado no Tribunal de origem. Aplicação da Súmula 691 
do Supremo Tribunal Federal.

[...]

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 349.925/RJ, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 10/3/2016, DJe 16/3/2016.)

 
  
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
INDEFERIDA LIMINARMENTE. SÚMULA 691/STF. AUSÊNCIA DE 
PATENTE ILEGALIDADE. PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DE 
CONTRAMANDADO DE PRISÃO TEMPORÁRIA. PACIENTE NO 
EXTERIOR. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de 
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar 
em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade, 
o que não ocorre na espécie. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.

2. No caso, não se observa manifesta ilegalidade na decisão que indeferiu o 
pleito liminar no prévio mandamus, tampouco na decisão primitiva. Na 
espécie, não há nos autos informações comprobatórias de que todas as 
diligências requeridas foram cumpridas, valendo ressaltar, ainda, que o 
decreto prisional, expedido no bojo da mesma decisão, não se efetivou 
porque o paciente não teria sido localizado, porquanto "potencialmente" 
estaria no exterior.

3. Agravo regimental improvido.(AgRg no HC 345.456/SP, relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
18/2/2016, DJe 24/2/2016.)  
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50046375220238210062 53853741020238217000

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AMANDA DE CAMPOS POTTER
ADVOGADOS : LORRAYNE DOS SANTOS ALVES - RS120875

AMANDA DE CAMPOS PÖTTER - RS132657
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : MAIRA FAGUNDES DINECK MENDES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAIRA FAGUNDES DINECK MENDES (PRESO)
ADVOGADOS : LORRAYNE DOS SANTOS ALVES - RS120875

AMANDA DE CAMPOS PÖTTER - RS132657
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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